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Material e M étodos
No presente trabalho, utilizou-se a pesquisa qudlitativa, exploratéria, bibliogréfica e documental, por meio do método dedutivo.

Resultados e Discusséo
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Segundo teoria, para constituicéo da posse, basta o} elemento objetivo, ou sgja, o] corpus
, cujo significado ndo é o contato fisico com a coisa, mas sim conduta de dono, explorando a coisa, e nesse comportamento ja esta incluido o animus
. Importante esclarecer que ndo ha intencéo de ser dono (animus domini), mas tdo somente a vontade de agir como habitualmente o faz o proprietério (
affectio tenendi) (GONCALVES, 2017).
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Em outras palavras, o detentor exerce sobre 0 bem ndo uma posse propria, mas uma posse em nome de outrem (TARTUCE, 2017).

2. Os Efeitos da Posse Sobre 0s Bens Acessorios a Luz da Boa-fé e Ma-fé
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Em relacéo ao estado, os frutos podem ser:
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No &mbito da restitui¢&o desses bens acessorios como efeito da posse, verifica-se que o artigo 1.214 do CC/2002 preleciona que:
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Art. 1.214. [¢] possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos.

Parégraf dini coO$rutopendenteatempengueessahoa-f élevenseresti tuidoslepoi seleduzi dasslespesasaroducaeustel oglevensetambénnesti tuidosfrutosol hi dosonanteci paga¢BRA S L2002).
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Nessa linha
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N essenti dospiied H8C/ 200D ssui ddefespongendisitos] hi jecebi ddmrorpel qgesul palel x ger cebetentementneensti tuiles- tériiredespesaenducastel (BRA SI2002).
Rurtsaiendi mepionc pleslagiy queci mersmer e ndi cansehaganssui - papjessanEsp el d by cmbbamsihagssui disedateleni za- [aembn(@A RTUCHL7).
Quant@osnel horamentosueeal i zounaoi sa az-seecessari dratarni ci al mentelasspéci es@enf eitori aprevistapel €C/2002N esstoada estali spostoar ti g@6IeCC/2002:

Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptudrias, Uteis ou necessdrias.
§ 1o Séo voluptud&rias as de mero deleite ou recreio, que ndo aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradével ou sgam de elevado valor.
§ 20 Séo Uteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

§ 30 S necessérias as que tém por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore.

Assim, as benfeitorias sdo necessarias quando se destinam a conservagao da coisa ou permitem a sua normal exploragéo (REALE, 2001).
As benfeitorias Uteis, por sua vez, “sdo as que ndo se enquadram na categoria de necessérias, mas aumentam objetivamente o vaor do bem. S&o aquelas de

que se poderiater prescindido, mas que aumentaram o valor do imével” (GONCALVES, 2017, p. 224).

Diferentemente das espécies mencionadas, as benfeitorias voluptudrias consistem em “objetos de luxo e recreio, como jardins, mirantes, fontes, cascatas
artificiais, bem como aguelas que ndo aumentam o vaor vena da coisa, no mercado em gera, ou s6 0 aumentam em propor¢do insignificante”

(GONCALVES, 2017, p. 224).
Desse modo, as benfeitorias diferenciam-se das acessdes industriais, que so obras gque criam coisas novas, porquanto sdo “obras ou despesas efetuadas numa

coisa para conservé-la, melhoré-la ou apenas embelezé-la. Sdo os melhoramentos efetuados em coisaja existente” (GONCALVES, 2017, p. 225).
O direito ao ressarcimento, em relagdo ao possuidor de boa-fé, incide sobre as benfeitorias necessérias e Uteis. Em caso de ndo pagamento das voluptudrias,

autoriza-se 0 seu levantamento, consoante previsdo do artigo 1.219 do CC/2002.
Por sua vez, o direito de retencéo consiste em meio de defesa do credor, “a quem é reconhecida a faculdade de continuar a deter a coisa alheia, mantendo-a

em seu poder até ser indenizado pelo crédito, que se origina, via de regra, das benfeitorias ou de acessdes por ele feitas’ (GONCALVES, 2017, p. 228).
O direito de retencéo, como efeito da posse, também incide sobre o valor das benfeitorias necessérias e Uteis, em decorréncia de expressa previso do artigo

1.219 do CC/2002. Lado outro, quanto as acessdes industriais, o direito de retengdo é aceito e construido jurisprudencialmente (TARTUCE, 2017).
Em relacdo ao possuidor de mé-fé, dispde o artigo 1.220 do CC/2002 que “ao possuidor de méa-fé seréo ressarcidas somente as benfeitorias necessérias; nao

lhe assiste o direito de retengéo pelaimportancia destas, nem o de levantar as voluptuérias” (BRASIL, 2002).
Tal disposi¢éo justifica-se pelo fato de que o possuidor de mé-fé “obrou com a consciéncia de que praticava um ato ilicito. Faz jus, no entanto, a indenizagéo

das necessérias porque, caso contrério, o reivindicante experimentaria um enriquecimento indevido” (GONCALVES, 2017, p. 227).
Noutro giro, é possivel a compensagdo das benfeitorias com eventuais danos causados e “sd obrigam ao ressarcimento se a0 tempo da evicgdo ainda

existirem” (BRASIL, 2002).
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Por fim, o artigo 1.222 do CC/2002 faculta a0 reivindicante a op¢éo, na indenizacéo do possuidor de mé-fé das benfeitorias necessérias, entre o valor atual e o
seu custo. No entanto, quanto ao possuidor de boa-fé, deve o reivindicante indenizar as benfeitorias Uteis e necessérias pelo seu vaor atual (BRASIL, 2002).

Consideragdesfinais

Conclui-se que o instituto da posse é uma situagéo de fato, referente ao poder sobre uma coisa.
Verifica-se que a posse € protegida pelo ordenamento; contudo, a posse de boa-fé produz efeitos diferentes da posse de ma-fé, porquanto a boa-fé trata-se de

clausula geral de interpretacdo dos negdcios juridicos.
Da posse de mé-fé, por outro lado, decorrem énus e responsabilidades maiores, de forma a obstar comportamentos contrarios a boa-fé objetiva que rege o

ordenamento.
Por fim, observa-se pela andlise do presente trabalho que tais efeitos buscam proteger e conservar a posse, especialmente no que tange ao possuidor de boa-fé.

Referéncias

BRASIL. Lel no 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Codigo Civil Brasileiro. Brasilia (DF). (Disponivel em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/’2002/110406.htm.
Acesso em: 25/08/2018 as 15h).

GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, Pablo Stolze; Rodolfo. Manual de Direito Civil. vol. Unico. Sao Paulo (SP): Saraiva, 2017.
GONGCALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Direito das Coisas. 12. ed. vol. 5. S&o Paulo (SP): Saraiva, 2017.

TARTUCE, Flavio. Direito Civil: Direito das Coisas. 9. ed. vol. 4. Rio de Janeiro (RJ): Forense, 2017.



